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A evolução da pecuária brasileira, nas últimas quatro décadas, foi mar-
cada pela modernização dos sistemas de produção de bovinos, que consequen-
temente ocasionou aumento no efetivo de rebanho e otimizou a produtividade 
animal (Matta Neto et al., 2010; Vale et al., 2019). Nesse cenário, o Brasil é 
reconhecido por deter o maior rebanho comercial do mundo que atingiu, em 
2019, efetivo de 214,7 milhões de cabeças, segundo a Pesquisa da Pecuária 
Municipal (PPM), divulgada pelo IBGE (2020). Sob a perspectiva de abate de 
bovinos, foram comercializados 10,9 milhões de toneladas equivalente carcaça 
em 2018, desse total, cerca de 20,0% foram destinadas para exportação e em 
torno de 80,0% para abastecer o mercado interno, cujo consumo per capita é 
de 42,1 kg/ano (ABIEC, 2019).       
Nesse panorama, o agronegócio brasileiro é responsável por 24,3% do 
Produto Interno Bruto (PIB), correspondendo próximo a R$ 2 trilhões (CE-
PEA, 2020), sendo que, quase 30,0% desse montante é advindo somente da 
pecuária. O valor bruto da produção (VBP) de bovinos no Brasil foi estimado, 
nos primeiros meses de 2020, em R$ 126,3 bilhões, representando uma alta 
de 15,8%, em relação ao ano anterior (MAPA, 2020). Esses dados revelam a 
importância econômica e social da bovinocultura no país. 
Dentro desse contexto, destaca-se que a Região Norte do Brasil, mais 
especificamente o estado de Rondônia, o qual tem sido promissor para a 
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expansão do agronegócio brasileiro, atraindo investidores e gerando emprego 
e renda para a população. Esse estado possui área de 238.512,8 km2 que re-
presenta 6,2% da Região Norte e 2,8% do território nacional e é considerado 
uma unidade federativa nova, mas que começou a se moldar a partir dos ciclos 
agrícolas nas décadas de 1970 e 1980, por meio de incentivos governamentais, 
o que tornou o cenário agropecuário profícuo (Dantas, 2010). 
Desse modo, atualmente o estado de Rondônia tem por base a agricul-
tura e a pecuária, como eixos centrais de sua economia. Na agricultura, com 
destaque para o café, milho, arroz e soja e na pecuária a produção de bovinos de 
corte e leite. O valor bruto da produção agropecuária de Rondônia para 2021 
está estimado em 19,1 bilhões de reais, resultado 12,9% maior do que o obti-
do em 2020 (Embrapa, 2020). Nesse contexto, só em 2021, o VBP dos cinco 
principais produtos (bovinos, soja, milho, leite e café) corresponde a 92,8% do 
VBP de Rondônia. Desse montante, a bovinocultura corresponde a 57,4% do 
VBP rondoniense. 
No âmbito da produção de bovinos, os primeiros registros, referente ao 
número de animais no estado de Rondônia, datam de 1973, revelando um efe-
tivo de 20.249 cabeças (Embrapa, 1996). Em contraste, o último registro dessa 
informação publicada pelo IBGE (2019), observa-se que o rebanho aumentou 
em mais de 708 vezes, alcançando 14.349.219 cabeças, em 46 anos de evolução 
histórica dessa atividade em Rondônia. Nos últimos dez anos (2009-2019), o 
crescimento do efetivo bovino foi mais gradativo, quando comparado ao início 
dessa exploração, mesmo assim se observa crescimento na ordem de 26,0% 
(ABIEC, 2019). Ainda, Rondônia é o sexto estado com maior capacidade de 
abate de bovinos, considerando os serviços de inspeção federal, estadual e mu-
nicipal (ABIEC, 2014), com quantitativo de 2.390.123 cabeças abatidas em 
2018 (MAPA, 2019). 
Além da pecuária de corte, também se evidencia a importância da pe-
cuária leiteira em Rondônia, sendo o maior produtor de leite da Região Norte 
do Brasil (Embrapa, 2020), responsável por 47,0% da produção (IBGE, 2017). 
Em comparação com outros estados, Rondônia é o oitavo maior produtor de 
leite do Brasil (SEAGRI, 2018). Embora, a Região Norte não se destaque 
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nacionalmente na produção de leite (1,9 bilhões de litros), quando comparada 
às regiões Sudeste (11,1 bilhões de litros) e Sul (9,9 bilhões de litros) (IBGE, 
2017), em âmbito regional a atividade possui relevante contribuição socioeco-
nômica e cultural. 
Por fim, com vista ao detalhamento da evolução da pecuária de corte 
e leite no estado de Rondônia, serão abordados na sequência a caracterização 
histórica (1999 até 2013) dessas atividades agropecuárias. Para essa abor-
dagem, utilizou-se os bancos de dados disponibilizados pelo Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA)/Estatísticas de Comércio 
Exterior do Agronegócio Brasileiro (Agrostat), Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), Anuário da Pecuária Brasileira (ANUALPEC) 
e Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia 
(IDARON) (Taborda, 2015). 
1.1 Panorama histórico da pecuária de corte em Rondônia 
Segundo dados do IBGE (2006), o rebanho de herbívoros domésticos 
do estado de Rondônia é composto majoritariamente por bovinos, que repre-
sentam 96,9% da composição do estado, diante de uma discreta proporção 
de equinos, muares, ovinos, bubalinos, caprinos e asininos, que representam 
3,1% (Figura 1). Assim, o efetivo bovino está presente em todas as regiões 
antropizadas, porém há uma concentração no centro do estado de Rondônia, 
principalmente nas microrregiões de Ariquemes, Ji-Paraná e Cacoal, onde há 
municípios com densidade acima de 100 cabeças/km2 de área municipal. Estas 
três microrregiões possuem um efetivo estimado em 6,4 milhões de cabeças ou 
55,0% do total rondoniense (IBGE, 2006; Vale e Andrade, 2012). 
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Figura 1 – Composição em porcentagem do rebanho de herbívoros domésticos em 
Rondônia. Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal (2006).
Em alguns municípios do sul rondoniense a pecuária não se expandiu 
entre os anos de 2001 e 2006. Tal fenômeno é devido à expansão das lavouras 
de soja no estado de Rondônia (Figura 2), aliado a fatores como a imple-
mentação do transporte fluvial com a consolidação da Hidrovia do Madeira, 
representando um corredor estratégico de escoamento de grãos. Esse cenário 
promoveu a abertura de mercado no sul do estado de Rondônia para o cultivo 
e escoamento da soja e outros grãos, como milho e arroz. Isso ocorreu, prin-
cipalmente, em áreas tradicionalmente destinadas à pecuária, deslocando essa 
atividade para áreas menos favoráveis, que não são apropriadas para a agricul-
tura, o que refletiu no aumento do desmatamento, em virtude da pressão para 
a incorporação de novas áreas de pastagem. Além desse, outros fatores contri-
buíram para a expansão da lavoura de soja no estado, como as condições físicas 
e climáticas favoráveis e a influência da expansão de áreas plantadas no estado 
do Mato Grosso (Nunes, 2004; Silva, 2005; Pereira e Cahil, 2010).
A Figura 2 ilustra a participação da soja no montante das exportações 
do estado de Rondônia no período de 1999 a 2013 considerando os dados 
disponibilizados pelo Agrostat - Estatísticas de Comércio Exterior do Agro-
negócio Brasileiro (MAPA, 2015).
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Figura 2 – Relação entre as exportações de soja e carne bovina do estado de 
Rondônia no período de 1999 a 2013. Fonte: Agrostat - Estatísticas de Comércio 
Exterior do Agronegócio Brasileiro (MAPA, 2015).
Segundo dados dos relatórios de vacinação (1999-2013) contra febre aftosa 
da IDARON (2015), (Figura 3), entre os anos de 1999 e 2004 houve aumento 
relevante no número de estabelecimentos de exploração pecuária. Contudo, entre 
o período de 2007 e 2011, o crescimento nos estabelecimentos manteve-se prati-
camente estável, passando de 82.104 para 82.700 propriedades, respectivamente. 
Quanto ao efetivo bovino, em 2007 somavam 11.012.991 de cabeças e em 2011 
este número foi para 12.287.014 de cabeças. Em 2013, as propriedades rurais com 
bovídeos somavam um efetivo bovino de 12.287.014 milhões de cabeças. 
Figura 3 – Efetivo bovino nas propriedades cadastradas na Agência de Defesa 
Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia entre os anos de 1999 e 2013. 
Fonte: IDARON (2015).
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Com relação à oscilação no tamanho do rebanho (Figura 4), até meados 
da década de 2000, o crescimento do rebanho bovino foi bastante expressivo, 
com taxas oscilando entre 6,3% (2004/2005) e 15,1% (2000/2001). Contudo, 
observa-se que a partir de 2007 ocorreu acentuada involução, resultando em 
uma taxa de 4,1% (cerca de 0,5 milhões de cabeças) em 2007. Tal fenômeno 
foi ocasionado pelo elevado abate de fêmeas, ocorrido entre 2003 e 2006. O 
qual acarretou diminuição da oferta de fêmeas de reposição, com impacto nos 
preços da arroba do boi gordo, situação observada também em nível nacional. 
Nos anos subsequentes, o efetivo bovino retomou o crescimento, porém a taxas 
bem menores, variando entre 0,6% (2012/2013) e 3,6% (2008/2009).
Figura 4 – Oscilação no tamanho do rebanho nas propriedades cadastradas junto à 
IDARON entre os anos de 2000 e 2014. Fonte: IDARON (2015).
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Diante dessas constatações, pode-se inferir que até metade dos anos 2000, 
a pecuária rondoniense teve um crescimento horizontal, por meio da abertura de 
novas áreas, a partir da derrubada e queimada da floresta. Nessa ocasião, prati-
camente não existia a preocupação, por parte dos pecuaristas, em incorporarem 
tecnologias que visassem o aumento de produtividade, caracterizando-se por 
uma pecuária extensiva, percebido pelos baixos índices zootécnicos. 
A partir de então, este modelo de expansão tornou-se restritivo e vários 
fatores podem ter contribuído neste sentido. Principalmente, a limitação de 
ocorrência de novas áreas para formação de pastos aliada à melhora significa-
tiva na eficiência de atuação dos órgãos de controle e fiscalização ambiental, 
tais como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente-IBAMA e Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia-SEDAM/RO, os quais 
coíbem a derrubada deliberada da cobertura florestal. Ainda, os elevados cus-
tos para a formação de pastagens em área de floresta suprimem a expansão 
horizontal (Townsend et al., 2009). Este cenário indica que a retomada do 
crescimento da pecuária rondoniense deve ser alicerçada em modelo “vertical”, 
com adoção de tecnologias que visem aumentar a produção e a produtividade, 
sem perder de vista a sustentabilidade do sistema pastoril, como proposto por 
Dias Filho (2006) e Barreto et al. (2008; 2013).
Entre 2003 e 2006 o valor da produção pecuária de corte aumentou 
significativamente no estado, principalmente por fatores cíclicos associados ao 
preço do gado em virtude do aumento da produção bruta em anos anteriores. 
A queda de preços do gado estimulou um aumento do abate de matrizes que 
levou a uma redução do rebanho. Na Figura 5 é apresentada a proporção de 
abate de machos e fêmeas no período de 2002 a 2013. 
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Figura 5 – Proporção de abate de machos e fêmeas do rebanho bovino do estado de 
Rondônia no período de 2002 a 2013. Fonte: IBGE – Pesquisa Trimestral do Abate 
de Animais (2014).
No biênio 2006 e 2007 constatou-se um aumento significativo no des-
carte de fêmeas, atingindo 43,0% dos abates, refletindo diretamente sobre a 
taxa de desfrute, gerando o que se pode designar de “desfrute aparente”, com-
portamento típico em momentos de crise no setor pecuário, refletindo nega-
tivamente sobre a taxa de crescimento do rebanho bovino rondoniense (ciclo 
de baixa do rebanho), conforme sugeriu Alves et al. (2012). A taxa de desfrute 
é um indicador zootécnico que mede a capacidade do rebanho em gerar exce-
dente, ou seja, representa a produção (em peso ou cabeças) em um determina-
do espaço de tempo em relação ao rebanho inicial (Lampert, 2010).
Ainda, segundo Lampert (2010), a taxa de desfrute representa a propor-
ção de quilogramas produzidos de novilhos, vacas, touros e novilhas descarte 
em condições de abate em relação ao estoque, sintetizando aspectos de desem-
penho biológico dos animais. Pode ser influenciado por diversos fatores, tais 
como: raça, sistema de criação (a pasto ou confinamento), natalidade, idade 
ao abate, idade à primeira cria, lotação, peso ao abate e abate de fêmeas. Pra-
ticamente todos os indicadores zootécnicos de um rebanho de corte de ciclo 
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completo refletem-se na taxa de desfrute, que juntamente com a produção por 
área, são os melhores descritores destes sistemas.
Tendo em vista a importância da taxa de desfrute como diagnóstico 
de produção, percebe-se que em média, essa taxa foi de 13,6% ± 1,0%, para o 
rebanho bovino de Rondônia, o que equivale a cerca de 1,4 ± 0,17 milhões de 
cabeças abatidas. Com oscilações de 6,7% até 18,7%, ou aproximadamente 0,3 
e 2,3 milhões de cabeças abatidas, nos anos de 1999 e 2013 (Figura 5). Esse 
volume inseriu Rondônia dentre os principais estados produtores de carne bo-
vina do Brasil e da Região Norte, no qual em 2012 ocupava a 2ª colocação, 
contribuindo com 34,0% do abate regional. Em adição a isso, no mesmo ano, 
o estado conquistou a 7ª posição nacional de maior produtor de carne e era 
responsável por cerca de 7,0% do abate do país (IBGE, 2014). 
Dentre os animais abatidos, 54,0% eram bois e 32,0% vacas, sendo inex-
pressível a participação de novilhos (as) (Figura 6), uma vez que no período 
anterior a 2006, estes eram contabilizados na categoria de bois ou vacas. So-
mente a partir de 2006 a IDARON passou a categorizar novilhos, com o início 
das campanhas para a vacinação contra brucelose. Nos anos de 2006, 2010 e 
2011 as novilhas contribuíram com 1, 2% e 3,0% dos abates, respectivamente.
Figura 6 – Relação entre o abate bovino, efetivo bovino e a taxa de desfrute em (%). 
Fonte: IBGE – Pesquisa Trimestral do Abate de Animais (2014).
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As estatísticas disponibilizadas pelo ANUALPEC (2014) demonstra-
ram que, para o período de 2005 a 2013, a taxa de abate do rebanho bovino 
rondoniense oscilou entre 19,8% e 26,4% em 2008 e 2006, respectivamente, 
tendo como média 21,5% ± 0,008%. Enquanto que no Brasil a média foi de 
23,5% ± 0,007%. Com relação aos “abates clandestinos”, que representam um 
risco a segurança e a seguridade alimentar da população, já que não são sub-
metidos à fiscalização sanitária, há dificuldade em quantificá-los, mas podem 
representar volume significativo. No estudo da cadeia produtiva da pecuária 
de corte em Rondônia conduzido pelo BASA (1999), já apontava que o nível 
de clandestinidade na comercialização da carne bovina era muito alto, pois a 
maior parte do consumo interno das municipalidades era garantido por aba-
tes realizados em pequenos matadouros, sem as devidas condições de higie-
ne; muito embora os órgãos de controle sanitário vinham intensificando suas 
ações com intuito de coibi-los.
Em 2010, segundo dados da IDARON (2015), cerca de 80,0% do efe-
tivo bovino rondoniense era voltado à pecuária de corte, embora boa parte des-
te rebanho tivesse como origem criatórios mistos (carne/leite), mantidos por 
pequenas propriedades familiares. No ano citado, foram abatidos aproxima-
damente 1,9 milhões de bovinos, em uma rede de 22 frigoríficos distribuídos 
por todas as regiões do estado, com capacidade de abater cerca de 2,0 milhões 
de cabeças. Segundo os Indicadores da Agropecuária da CONAB (2014) e do 
ANUALPEC (2011), neste mesmo ano, o estado participou com aproximada-
mente 20,0% do volume da carne bovina exportada pelo Brasil, equivalente a 
208,2 mil toneladas de carne e 35,3 mil toneladas de miúdos, destinadas a 31 
países, gerando uma receita de R$ 2,5 bilhões. Para Barros (2013), este desem-
penho tem valorizado a carne bovina rondoniense, tornando a atividade mais 
competitiva e atraente, em relação a outros estados tradicionalmente produto-
res. Além da questão de mercado, o que tem diferenciado Rondônia e chamado 
a atenção da indústria de carne são: i) o clima favorável, com precipitação e 
temperatura que propiciam condições para que as pastagens mantenham-se 
produzindo por até dez meses do ano, e; ii) a regularização fundiária, nem sem-
pre encontrada em outros estados da Amazônia, aliada ao baixo preço da terra.
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Nos últimos anos, a contínua redução da idade do abate do gado no 
Brasil, provocou o aumento da demanda por animais de reposição e, conse-
quentemente, seu encarecimento. Ante essa situação, muitos produtores em 
Rondônia optaram por dedicar-se à cria, partindo do pressuposto de que os 
preços alcançados pelos bezerros tornavam a recria e a engorda menos rentável 
ou mesmo economicamente inviáveis (ANUALPEC, 2006).
Contudo, quando a oferta de bezerros é excessiva, seu preço relativo em 
função do boi gordo tende a diminuir, e vice-versa. Entretanto, como a taxa de 
crescimento das ofertas de bezerros tende a ser menor que a velocidade da redução 
da idade de abate dos animais, quando essa redução da idade do abate está ocor-
rendo, os preços dos bezerros tendem a ser valorizados. Com isso, parte dos pro-
dutores tende a adotar a cria e a outra parte, a reduzir a velocidade da redução da 
idade de abate, optando por abater animais mais pesados (ANUALPEC, 2009). A 
menor capacidade de aumento de produção da cria, quando comparada à recria/
engorda, se deve ao período de gestação das vacas, o que torna menos produtiva a 
cria que a engorda, ao passo que a idade do abate caiu em média 12 meses, aumen-
tando a necessidade anual de bezerros por boi de engorda.
A escassez de oferta de boi gordo, por sua vez, estimulou o aumento em 
36,0% do preço entre 2006 e 2008: de R$ 61,00 para R$ 85,00 a arroba (Figura 7).
Figura 7 – Variação do valor da arroba do boi gordo com 30 dias, no período de 1999 
a 2013, considerando os valores deflacionados. Fonte: Dados da Emater-RO, ANU-
ALPEC (2000 a 2006), FGV/IGP-DI.
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A queda abrupta no preço da arroba em 2002 foi reflexo do ocorrido 
no ano anterior, 2001, no qual os exportadores de carne brasileira sofreram um 
embargo canadense/norte-americano em função de suspeitas de animais con-
tagiados com a doença da encefalopatia espongiforme bovina, reconhecida por 
“vaca louca”. Com isso, o fluxo de exportações foi prejudicado, reduzindo os 
valores pagos pela arroba do boi, o que só melhorou a partir das conclusões da 
missão técnica americana/canadense sobre a inexistência de casos da doença 
no Brasil (ANUALPEC, 2006).
Contudo, em maio de 2013, Rondônia obteve o reconhecimento inter-
nacional de área livre de febre aftosa com vacinação pela Organização Mundial 
de Saúde Animal (OIE), cujo certificado é pré-requisito para exportações in-
ternacional de carne in natura. Esse fator foi determinante no crescimento da 
bovinocultura de corte do estado, na qual o efetivo bovino aumentou, saindo 
de 9,6 milhões de cabeças de gado em 2003, para mais de 11 milhões de cabe-
ças em 2013 (ANUALPEC, 2008; ABIEC, 2014; IDARON, 2015).
O cenário promissor atraiu a instalação de empresas responsáveis pela 
transformação dos produtos e subprodutos advindos das cadeias produtivas de 
carne e leite (Figura 8). Desse modo, observa-se o registro crescente de frigorí-
ficos instalados na região, aumentando a capacidade diária de abate em 160,0% 
em relação aos anos 1990. Parte desses frigoríficos passaram a abastecer o merca-
do do Sudeste, enquanto os estados do Centro-Sul ampliavam suas exportações. 
Esse tipo de operação é facilitado pelo fato de que uma parcela dos frigoríficos 
pertence a grupos que operam em todo o país (Barreto, 2008).
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Figura 8 – Representação dos estabelecimentos responsáveis pela transformação dos 
produtos oriundos da pecuária bovina em Rondônia em 2013. Fonte: IDARON (2015). 
Esses incrementos na cadeia produtiva influenciaram positivamente no 
aumento das exportações de carne. Na Figura 9 é apresentada a produção de 
carne (em Toneladas Equivalente Carcaça), com registros positivos, principal-
mente, nos anos de 2007 e 2012, nos quais além da certificação de área livre de 
aftosa, também contou com a melhora discreta no poder de compra da popu-
lação, resultando no aumento das exportações (FIPECAF, 2012).
Figura 9 – Produção de carne do estado de Rondônia no período de 1999 a 2013. 
Fonte: IBGE – Pesquisa Trimestral do Abate de Animais (2014).
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Com relação ao potencial crescente que a pecuária de corte rondoniense 
vem apresentando, cria-se um paradoxo, pois os principais índices zootécnicos 
obtidos nos últimos anos apontam para baixo desempenho reprodutivo e pro-
dutivo dos rebanhos, a exemplo das taxas de natalidade e de desfrute, mantidas 
em média, próximas a 64,0% e 16,0%, respectivamente. Muito embora, tenham 
alcançado melhora significativa, em relação a levantamentos anteriores, que 
apresentavam valores entre 56,0% e 60,0% para natalidade e de 4,0% a 5,0% 
para o desfrute dos rebanhos (Resende; Gonçalves, 1985; Mendonça; Costa, 
1988; Costa et al., 1990; Costa et al., 1996; Monteiro et al., 1997; BASA, 
1999). Mesmo assim, podem ser considerados baixos quando comparados aos 
alcançados em outras regiões do Brasil, a exemplo do estado do Mato Grosso 
do Sul com desfrute de 18,0%, e passam a serem mais críticos em relação aos 
atingidos em países tradicionalmente exportadores de carne e derivados, como 
Estados Unidos (38,0%) e Austrália (31,0%) (Alves et al., 2012). 
Vale e Andrade (2011) detectaram avanços na adoção de tecnologias, 
com reflexos positivos sobre os indicadores zootécnicos, em estudo de caso en-
volvendo doze propriedades voltadas a pecuária de corte, em diferentes regiões 
de Rondônia. No entanto, os dados obtidos a partir do IBGE e IDARON 
refletem o baixo nível tecnológico e a falta de especialização em parte das pro-
priedades voltadas a produção de carne bovina em Rondônia, indo ao encontro 
do constatado por Melo Filho et al. (2005), Silva (2001), Basa (1999) e Costa 
et al. (1996). Os referidos autores, ainda apontam para a oportunidade que o 
uso de tecnologias de insumos e processos possuem sobre o incremento na 
produtividade. Com este intuito, Costa et al. (2009) propuseram melhorias nos 
sistemas de produção, por meio da adoção de práticas relativamente simples 
que buscam a sustentabilidade da atividade. 
1.2 Panorama histórico da pecuária de leite em Rondônia
Até 2013, cerca de 32.942 mil propriedades estavam diretamente 
envolvidas com esta atividade no estado, o que representa aproximadamen-
te 83,0% dos estabelecimentos rurais, sendo estes, na sua maioria, de cunho 
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familiar (IDARON, 2013) com predomínio de produtores com estratos 
de até 50 L/produtor/dia, seguidos daqueles com estratos de 51 a 100 (L/
produtor/dia) (Figura 10).
Figura 10 – Estratos de produção de leite (Produtor/L/dia) em 2013. Fonte: IDA-
RON (2013).
De acordo com Salman et al. (2015), o rebanho leiteiro de Rondônia 
apresentou um crescimento significativo até início dos anos 2000, aumentando 
de pouco mais de 440 mil (1999) para, aproximadamente, 1 milhão (2005) 
de vacas ordenhadas. Com taxas de crescimento que oscilaram entre 3,0% e 
32,0% nos anos de 1999/2000 e 2001/2002, respectivamente. A produção de 
leite acompanhou esta evolução (Figura 10), porém com algumas variações, 
aumentou entre os anos de 1999 e 2002, passando de aproximadamente 400 
para 650 milhões de L (58,0%). Mas, em 2003 ocorreu diminuição em torno 
de 75 milhões de L (-13,0%), contudo, retomou o seu crescimento nos anos 
subsequentes, com taxas de 16,0% e 7,0% (2004 e 2005), quando atingiu volu-
me próximo de 725 milhões de litros de leite. 
No período de 2006 a 2013, tanto o efetivo de vacas ordenhadas 
como a produção de leite apresentaram oscilações, que de certa forma 
apontam para instabilidade da atividade, com decréscimos significativos, 
entre -7,0% a -13,0%, observados nos anos de 2005/2006, 2010/2011 e 
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2011/2012 (Figura 11). Nos demais anos estas variáveis se recompuseram, 
atingindo o pico em 2009/2010, quando foram ordenhadas cerca de 1,08 
milhões de vacas, com produção próximo a 803 milhões de litros. Valores 
que colocaram o estado de Rondônia como o principal produtor de leite da 
Região Norte, no qual produziu cerca de 43,0% volumes. Também, como 
unidade federativa, ocupou a 9ª colocação em 2011/2012, contribuindo 
com 2,2% do volume produzido no Brasil. 
Figura 11 – Vacas ordenhadas (efetivo e taxa de oscilação anual) e produção anual de 
leite bovino em Rondônia no período de 1999 a 2013. Fonte: Salman et al. (2015).
Na conversão dessas variáveis em indicadores de produtividade, quais 
sejam, a produções por vaca ano (L de leite/vaca/ano) e dia (L de leite/vaca/
dia), no período compreendido entre 1999 e 2013 (Figura 12), Salman et al. 
(2015), observaram que as médias destes índices foram de 784 ± 29, com mí-
nimo de 673 (2005/2006) e máximo de 978 (2001/2002) L/vaca/ano, que 
correspondem a 3,9 ± 0,1 e 3,4 e 4,9 L/vaca/dia. Logo, observa-se melhora 
significativa em relação a levantamentos anteriores, quando foram registradas 
produções de 540 a 600 L/vaca/ano e 2,9 a 3,0 L de leite/vaca/dia em lactação 
inferior a 240 dias (Mendonça; Costa, 1988; Costa et al., 1990; Costa et al., 
1996; Monteiro et al., 1997, SEBRAE, 2015). Contudo, mesmo assim, podem 
ser consideradas relativamente baixas, quando comparadas aos obtidos em ou-
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tras regiões do Brasil, a exemplo das Sul e Sudeste onde, em média no ano de 
2012, uma vaca produzia de 1.500-2.500 L/ano e 5,0-9,0 L/dia em lactação 
de 305 dias, e passam a ser mais críticos em relação aos índices atingidos em 
países tradicionalmente exportadores de produtos lácteos.
Cabe ressaltar, que esses valores podem estar subestimados, pois não con-
sideram volume de “leite informal”, aquele comercializado sem ter passado em 
estabelecimentos sob inspeção sanitária oficial. Bem como, parte das proprieda-
des ainda vinham adotando o aleitamento ao pé da vaca, que pode atingir o con-
sumo diário de cerca de 3 a 5 L/bezerro, gerando um volume bastante expressivo. 
Essa prática é característica de propriedades que ainda não se especializaram na 
produção leiteira, desenvolvendo uma pecuária mista, pois os bezerros machos 
são mantidos no rebanho e comercializados posteriormente como novilhos ou 
bois. Essa venda representa fonte de renda para o produtor, que pode ser utili-
zada em momentos de dificuldade financeira, ou mesmo em investimentos, por 
sua vez a receita advinda da comercialização do leite é que cobre as necessidades 
momentâneas do produtor (Diagnóstico da Cadeia Leiteira, 2002).
Figura 12 – Produção anual de leite bovino e produtividade anual e diária de vacas em 
lactação em Rondônia no período de 1999 a 2013, considerando 200 dias de produção. 
Fonte: Salman et al. (2015).
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A produção de leite e os subprodutos foram beneficiados em laticí-
nios distribuídos em diferentes municípios do estado, gerando, principalmente, 
queijos, leite em pó e longa vida, que abastecia o mercado interno e a maior 
parte foi exportada para outros estados da federação, resultando em receitas 
de aproximadamente R$ 440 milhões. Entre 2007 e 2014, Rondônia exportou 
exclusivamente para a Bolívia, que é o único importador de produtos lácteos 
rondonienses desde que o estado iniciou essas atividades em 2007. Nesse mes-
mo ano, o estado também iniciou as importações de produtos lácteos, desde 
então, importou somente queijos provenientes de vários países: Holanda, Suí-
ça, Itália, Argentina e Uruguai. As quantidades variaram de 9 a 192 toneladas 
por ano a preços médios de US$ 9.84/kg (SEBRAE, 2015).
O mercado leiteiro tem caráter instável, devido ao mercado econômico 
que nos últimos anos não tem apresentado estabilidade, o que acaba por refle-
tir nas políticas públicas de incentivo, vem como na concorrência em grande 
escala com produtos não inspecionados (Castro e Neves, 2001). Esta realidade 
reflete o baixo nível tecnológico e a falta de especialização em grande parte 
das propriedades que produzem leite em Rondônia, por Costa et al. (1996) e 
Monteiro et al., (1997), SEBRAE (2015) e apontam para a oportunidade de 
melhoria nesses estabelecimentos. 
Outro fator que, até outrora, representava um entrave para a produção 
leiteira no estado, é a sazonalidade dos preços do leite, que sofre variações em 
virtude de diversos fatores tais como políticas econômicas, sazonalidade da 
produção leiteira, qualidade do leite, demanda do consumidor e fenômenos 
sanitários. Na Figura 13 é apresentado um gráfico da sazonalidade dos preços 
do litro do leite in natura, em uma série quadrimestral, de janeiro de 2007 a 
setembro de 2013, cujos preços mensais do litro do leite foram deflacionados 
de acordo o índice da FGV/IGP-DI. 
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Figura 13 – Sazonalidade mensal do preço do leite entre os anos de 2007 e 2013. 
Fonte: EMATER-RO, FGV/IGP-DI.
A sazonalidade do preço do leite pode ser explicada por três fatores: a 
memória do produtor safrista que espera que haja redução do preço no início 
da época chuvosa, mesmo que a produção não tenha aumentado significati-
vamente; o menor custo de produção no verão por causa da abundância de 
pastagens em relação ao inverno e a falta de tecnificação do produtor (Marin 
et al., 2011). O baixo valor pago pelo litro do leite desencadeou sérios proble-
mas para o setor, em 2004. A falta de representatividade do pequeno produtor, 
o qual ficava à mercê dos valores que a indústria de processamento desejasse 
pagar, acarretou  prejuízos na produção. 
Nesse contexto, em 2004, os produtores se uniram em várias greves que 
paralisaram o setor. Diante da problemática, o governo do estado decretou a 
criação do Conselho Paritário de Produtores Rurais e Indústrias de Laticínios 
de Rondônia (CONSELEITE-RO), composto por representantes dos dois 
segmentos, de forma paritária, em 2013. Os produtores rurais de leite são re-
presentados por integrantes da Federação de Agricultura e Pecuária do Estado 
de Rondônia (FAPERON) e da Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de Rondônia (FETAGRO). A indústria de laticínios é representa-
da pelos integrantes do Sindicato das Indústrias de Laticínios de Rondônia 
(SINDILEITE-RO), (SEBRAE, 2015).
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Mediante esse processo, ocorreu o fortalecimento do setor, atraindo 
cada vez mais investimentos, como novas indústrias de processamento, me-
lhorias na tecnologia de processamento, como a granelização do leite, bem 
como na produção de derivados com um tempo de prateleira superior ao antes 
produzido. Conforme dados da Agência IDARON (2013) até 2013, o esta-
do de Rondônia contava com 99 estabelecimentos agroindustriais oficiais e 
não-oficiais, responsáveis por processar, beneficiar e transformar os produtos 
oriundos da pecuária bovina. Desses, 40 estabelecimentos estão relacionados à 
industrialização da carne (frigoríficos e indústria de carne), 4 estabelecimentos 
são do segmento industrial de utilização de subprodutos (couro e graxaria), 52 
estabelecimentos estão relacionados à indústria láctea (laticínios e usinas de 
beneficiamento de leite) e 7 estabelecimentos são entrepostos de resfriamento 
de leite e 05 estabelecimentos inativos, que correspondem anualmente por R$ 
302,7 milhões gerados para Rondônia.
Ainda que tenham ocorrido melhoras sensíveis no sistema produtivo, 
o valor agregado ao leite produzido ainda é muito dependente do mercado 
consumidor, relacionando-se positivamente com o poder de compra e inversa-
mente ao preço relativo dos derivados lácteos, ante os demais produtos. Assim, 
conforme estudo semelhante realizado por Castro e Neves (2001), se há re-
dução da sua renda real, motivada por inflação, ou se há perspectiva de desa-
quecimento da economia e uma provável onda de desemprego, ou ainda se o 
preço do leite e de derivados está relativamente mais elevado que outros bens 
e serviços disponíveis, a tendência é de retração do consumo. 
Em suma, a análise da situação da pecuária, tanto de corte quanto de 
leite no estado de Rondônia, mostra que o setor está diante de uma grande 
oportunidade de crescimento, representada pela expansão do mercado interno 
e da demanda externa. Porém, as implicações relacionadas à abertura de novas 
áreas para pastagem e às exigências de um mercado cada vez mais competitivo, 
têm desafiado os pecuaristas na busca de superar desafios importantes, como a 
intensificação dos sistemas, aumento da eficiência produtiva, garantia da sus-
tentabilidade ambiental e bem-estar animal, além da qualidade e segurança 
dos produtos. Embora, hoje já se observa uma melhoria sensível na qualidade 
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dessas atividades e da vida desse agente. Todavia, a presença de políticas que 
fomentem ainda mais a extensão rural, preferencialmente de forma pontual e 
individual ainda são necessárias para promover a consolidação de uma cultura 
sustentável no estado de Rondônia.
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